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COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES

TERMO DE CONTRATO nº 08/SMSP/COGEL/2014
TOMADA DE PREÇOS N° 01/SMSP/COGEL/2015
PROCESSO: 2014-0.321.011-6
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos básicos de engenharia para obras de estabilização de encosta  para um conjunto de áreas de risco, conforme ANEXO I:

CONTRATANTE:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS
CONTRATADA: HIDROSTUDIO ENGENHARIA LTDA.
Aos 29 dias do mês de maio do ano dois mil e quinze a Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras,  representada pelo senhor Valter Antonio da Rocha, chefe de gabinete dessa pasta, doravante designada simplesmente contratante e do outro a empresa Hidrostudio Engenharia Ltda., com sede na Rua Cardoso de Almeida, n°167 – Conj. 71- Bairro Perdizes – Cidade de São Paulo – UF - SP. - CEP 05013-000 - Fone (11) 3873-1663, inscrita no cadastro nacional de pessoa jurídica sob o n° 74.002.155/0001-01, neste ato representada pelo senhor Ruy Juji Kubota, portador(a) da cédula de identidade n° 8.324.830 – SSP/SP e inscrito no cadastro de pessoa física sob o n° 050.069.688-85 seu representante legal, doravante simplesmente designada contratada, nos termos das Leis Municipais nº 14.145/06, nº 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 44.279/03, nº 45.689/05, nº 46.662/05 e nº 47.014/06, e da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores e demais normas complementares, resolvem firmar o presente contrato, na conformidade das cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Termo de Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos básicos de engenharia para obras de estabilização de encosta  para um conjunto de áreas de risco, conforme ANEXO I.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1.
Os trabalhos serão executados no regime de execução indireta, na modalidade de empreitada por preço unitário.

2.2.
A atuação dos profissionais deverá satisfazer requisitos profissionais em nível compatível com as atribuições que lhe serão conferidas neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

3.1.
O valor do presente Contrato é de R$ 412.663,08 (quatrocentos e doze mil, seiscentos e sessenta e três reais e oito centavos).

3.2.
As despesas correspondentes onerarão a dotação nº 86.10.17.451.3008.5013.4.4.90.39.00.03 do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 49784, no valor de R$ 387.129,51 (trezentos e oitenta e sete mil, cento e vinte e nove reais e cinqüenta e um centavos).

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E REAJUSTE

4.1.
Os preços unitários contratuais para execução dos serviços objeto do presente contrato são os constantes da Proposta de Preços apresentada pela Contratada, sobre os quais incidirá o BDI indicado pela mesma.

4.2.
Os preços contratuais remunerarão todas as despesas necessárias à execução dos serviços, bem como as despesas da empreiteira com as ligações provisórias de água, luz e esgoto, despesas com cópias de desenhos que venham a ser utilizados e aquelas decorrentes da elaboração de testes, ensaios, laudos e controle tecnológico.

4.3.
Os referidos preços constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos serviços e pelo pagamento dos encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

4.4.
Não será concedido reajuste de preços, em cumprimento ao disposto no Decreto nº 48.971/07.

4.5.
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas federais e municipais sobre a matéria.

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1.
A medição mensal dos serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços

5.2.
O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação dos preços unitários registrados.

5.2.1
Para a apropriação de horas dos equipamentos constantes na planilha de serviços medidos por hora, é necessário a apresentação da planilha com a apropriação de horas.

5.3.
A medição deverá ser liberada pela Fiscalização 5 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento pela Fiscalização, desde que a Detentora atenda todos os requisitos necessários à sua liberação. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

5.4.
No processamento de cada medição, nos termos da Lei Municipal nº. 14.097, de 08 de dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 53.151/12 e Portaria SF nº 072 de 06 de junho de 2006, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Eletrônica Fiscal, devendo o ISS – Imposto Sobre Serviços ser recolhido de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 13.476, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei 14.865, de 29 de dezembro de 2008. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

5.5.
A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – e Informações a Previdência Social – GFIP – e a Guia de Previdência Social – GPS -, bem como da folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal Eletrônica.

5.6.
A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar que não está inscrita no CADIN Municipal.

5.7.
A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando todas as pendências estiverem resolvidas, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato.

5.8.
O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, a 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do adimplemento de cada parcela, assim considerado a data da aprovação da medição, observadas as disposições da Portaria SF 045/94.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1.
O prazo de vigência do presente Contrato é de 90 (noventa) dias, a contar da data fixada na Ordem de Início, podendo ser prorrogado somente por força do § 1º do artigo 57 da Lei 8.666/93.

6.2.
Quando em atraso, a CONTRATADA será intimada a ativar os trabalhos, de forma a adequá-los ao cronograma físico-financeiro que integra o contrato, implicando a falta de atendimento à intimação a imposição de penalidades previstas na Cláusula Décima deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1.
Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, a Contratada efetivou depósito, na forma de fiança bancaria, conforme recibo nº 0107303/2015, de DIPED no valor de R$ 20.633,15 (vinte mil, seiscentos e trinta e três reais e quinze centavos), com vencimento para 26/09/2015.
7.2.
Na hipótese de aumento do valor do Contrato a Garantia deverá ser reforçada na mesma proporção e, na hipótese de prorrogação de prazo, o mesmo deverá ser dilatado na mesma proporção quando se tratar de Garantia efetuada em Fiança Bancária ou Seguro Garantia. 

7.3.
A Garantia efetivada, que servirá à fiel execução do Contrato, será restituída, mediante requerimento, após o Recebimento Definitivo dos Serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

8.1.
O objeto do Contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

8.2.
A Fiscalização, ao considerar o objeto do Contrato concluído, comunicará o fato à autoridade superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Provisório.

8.3.
O Termo de Recebimento provisório deverá ser lavrado, pelo responsável no acompanhamento e fiscalização do objeto do contrato, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, dentro dos 15 (quinze) dias, da comunicação escrita do contratado.

8.4.
O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 e termos do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.4.1.
O responsável técnico da CONTRATADA poderá ser convocado, a qualquer momento, para resolução dos problemas oriundos da execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

9.1.
COMPETE À CONTRATADA: 

9.1.1.
Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços, que deverão ser efetuados de acordo com o estabelecido nas normas do edital, em especial do termo de Referência/Especificações Técnicas constante do ANEXO I e devidamente configurada pelas Planilhas de custo elencadas no ANEXO II, devendo, ainda, atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e a legislação em vigor, responsabilizando-se pelos danos decorrentes da realização de referidos trabalhos.

9.1.2.
A CONTRATADA obriga-se a corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços que tenham vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua elaboração, para que as obras e/ou serviços efetuados sejam entregues em perfeitas condições, à critério da fiscalização.

9.1.3.
A CONTRATADA obriga-se a adotar o livro de ordem para as obras e serviços de engenharia, em conformidade com a resolução nº 1.024 - CONFEA.

9.1.4.
Cumprir, durante toda vigência do contrato as disposições relativas às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme parágrafo único, do artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo, bem como, as constantes no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.

9.1.5.
Assumir todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

9.1.5.1.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto desta Concorrência, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente  qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.  

9.1.6.
A CONTRATADA obriga-se a colocar, no local das obras, placa(s) indicativa(s), conforme padrão a ser fornecido pela fiscalização.

9.1.7.
Designar, por escrito, preposto que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato, bem como dentre os que permaneçam no local de trabalho, um que será o responsável pelo bom andamento dos serviços e possa tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

9.1.8.
Providenciar, após a assinatura do Contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no CREA/SP, entregando uma via à fiscalização do mesmo;

9.3. COMPETE À CONTRATANTE:

9.3.2.
Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis ao início e bom andamento dos trabalhos.

9.3.3.
Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA.

9.3.5.
Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações técnicas passadas ou em desacordo com as especificações técnicas do edital.

9.3.8.
Transmitir, por escrito, as instruções sobre modificações de planos de trabalho, projetos, especificações, prazos e cronograma.

9.3.9.
Viabilizar por meio da Fiscalização, manutenção de Registro Fotográfico do andamento da obra e/ou serviços (do antes, durante e depois), para junção nos processos de medições mensais e no processo administrativo, quando da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e/ou, ainda,  acompanhamento dos serviços pelo Ministério Público ou outros órgãos que se façam representar.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1.
Em caso de inexecução total ou parcial do ajuste, garantido o contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA estará sujeita às conseqüências previstas no Capítulo III, Seções IV e V, da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/02 e demais normas aplicáveis.

10.2.
Além das sanções previstas no Capítulo IV, Seções I e II, da Lei Federal 8.666/93 e Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03, a CONTRATADA estará sujeita, ainda, às seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor contratual:

10.2.1.
Multa por dia de atraso, referente ao início dos serviços estabelecidos no item “2” de II - Disposições Específicas: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor contratual, até o 15º dia de atraso, contado a partir da data prevista na ordem de início, a partir da qual caracterizará, no caso de justificativa não aceita pela Administração, a inexecução total do contrato, com as conseqüências daí advindas;

10.2.2.
Multa por dia de atraso, referente ao término dos serviços estabelecidos no item “2” de II - Disposições Específicas: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor contratual, até o 15º dia de atraso, a partir da qual caracterizará, no caso de justificativa não aceita pela Administração, a inexecução parcial do contrato, com as conseqüências daí advindas;

10.2.3.
Multa pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou no prazo estabelecido formalmente pela fiscalização, contado da data da rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

10.2.4.
Multa pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado pela fiscalização no prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou no prazo estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

10.2.5.
Multa pela inexecução parcial do Contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor contratual;

10.2.6.
Multa pela inexecução total do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual.

10.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.

10.4. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei 10.734/89, Decreto 31.503/92, e alterações subseqüentes.

10.5. As importâncias relativas às multas poderão ser descontadas dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA.

10.6. A CONTRATADA estará ainda, sujeitas às sanções penais previstas na Seção III, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1.
Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir, ceder ou subcontratar em parte as obrigações assumidas.
11.2.
Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e incisos da Lei Federal 8.666/93 e parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/02.

11.3.
Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.
Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

12.4.
O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

12.7.
Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, mandou o(a) Senhor(a) Subprefeito(a) que fosse lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado pelas interessadas na presença de duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e validade.

São Paulo,  29 de maio de  2015.
_____________________________________________

Valter Antonio da Rocha
Chefe de Gabinete

SMSP

______________________________________________
HIDROSTUDIO ENGENHARIA LTDA.
Ruy Juji Kubota
RG nº 8.324.830
Sócio Diretor
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